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NOTA DE APRESENTAÇÃO

Há anos que tenho escrito sobre temas de «Registos e de Notariado», a 
maioria com o intuito didático de servir os estudantes, sobretudo os que 
pretendem obter alguma especialização neste ramo do Direito que tem 
um cariz dominantemente prático e é procurado por um crescente número 
de interessados nestes temas.

Sucede que, por razões – e solicitações – de vária ordem, nos últimos 
tempos dediquei-me principalmente ao Registo Predial ou Imobiliário e, 
por isso, ainda há bem pouco tempo escrevi o Manual de Direito Regis-
tral Imobiliário.

Contudo, fui-me apercebendo que, no vasto ramo dos «Registos», mui-
tos e controversos escritos têm tratado temas de Registo Predial, mas pouco 
se tem publicado sobre o «Registo e a Identidade Civil». Além disso, algu-
mas confusões se difundiram no tocante à vulgar noção de identificação 
civil – e de documentos que a visam comprovar, como o popular “cartão 
de cidadão” –, com o conceito de identidade civil, que, como direito funda-
mental que é, deve merecer a indispensável atenção e carece de ser salien-
tado e explicado. 

Depois da apresentação do aludido Manual, tive ensejo de falar sobre 
estas questões com a Senhora Drª Alda Azevedo, dedicada Diretora 
dos Serviços Jurídicos do IRN (e que há anos, desde que fui vogal do Con-
selho Técnico da ex-DGRN, respeito e considero) que me entusiasmou a 
escrever sobre o tema, disponibilizando-me também a consulta das obras 
existentes na Biblioteca do IRN, depois de autorização dada pala Ex.ma 
Senhora Presidente da Direção. 
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Comecei, pois, a escrever sobre o Registo Civil e rapidamente me aper-
cebi que uma das mais relevantes matérias que o incorpora, ainda que com 
alguma autonomia, é a da nacionalidade (cujos pedidos têm aumentado expo-
nencialmente). Por isso, decidi tratar também deste tema – completando a 
U.C. do Registo Civil –, ainda que com a consciência de que diz respeito a 
uma parte com amplo conteúdo que, por si só, merecia um livro. No entanto, 
o meu objetivo neste breve Manual não é o de expor as questões com uma 
grande profundidade, mas sim dar a conhecer o que de essencial o estu-
dioso carece de saber, dado que a lei o contempla e a doutrina o considera e 
comenta. Devo, todavia, confessar que hesitei bastante em incluir o 2º tema 
(a parte prática) dada a sua aridez e as muitas subtilezas que contém. Mas 
não o excluí porque, apesar dessas desvantagens, se a matéria da nacionali-
dade não contivesse a parte prática, ficaria bastante incompleta.

Ao refletir sobre a crucial importância da «identidade civil», bem como 
dos Direitos de Personalidade e da Família – e do muito que se relacionam 
com o Registo Civil –, logo me apercebi que se tratava de temática que não 
era adequado deixar «de lado», não referindo os básicos e correlacionados 
princípios constitucionais incluídos nos direitos fundamentais que, entre 
outros, o nº 1 do artigo 26º da Constituição enuncia. 

Daí que tivesse considerado pertinente dividir o presente Manual em 
três partes: a primeira dedicada apenas aos tradicionais atos e situações 
de Registo Civil, a segunda à identidade civil no quadro dos direitos fun-
damentais e a terceira à nacionalidade. Finalmente, pareceu-me oportuno 
apresentar algumas sucintas conclusões e, assim, «nasceu» uma quarta 
parte que denominei “Breve epílogo conclusivo”.

Feita esta síntese pode parecer que se trata de um Manual complexo. 
Mas não é. É básico e prático, visando abarcar a matéria, ainda que de um 
modo resumido. Procurei também utilizar termos simples e facilmente 
apreensíveis, mesmo porque a sua principal finalidade continua a ser (como 
nos anteriores) a de servir os estudantes, especialmente os que pretendem 
seguir a carreira dos Registos e do Notariado e que poucos textos encon-
tram com este objetivo. Todavia, sendo essa a sua principal finalidade, não 
quer dizer que seja a única. Por certo que vai ter alguma utilidade para 
quem carece de procurar orientações para o debate, e quiçá resolução, de 
problemas relacionadas com os «abrangentes» temas aqui tratados que 
frequentemente envolvem magistrados, conservadores, notários, advoga-
dos e outros juristas.
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É que além das tradicionais funções do Registo Civil, que já por si 
alcançam toda a população, têm acrescido outras, como as da instrução 
e decisão de processos que, na opinião do legislador, não correspondem 
a situações de litígio – caso dos divórcios por mútuo consentimento – e 
demais conhecidas tarefas, com relevo para as habilitações, partilhas, pro-
moção de registos e de deveres fiscais. 

Muito relevante é ainda a temática relacionada com a “identidade civil”, 
bem como a da nacionalidade, sobre a qual tentei expor os conteúdos que são 
considerados indispensáveis para a razoável compreensão da matéria, embora 
sem mencionar grande número de acórdãos e de pareceres, porque neste 
domínio (talvez mais do que noutros) «cada caso é um caso» que exige uma 
solução própria, essencialmente baseada nos princípios, que tentei expor.

Tal como me aconteceu no anterior Manual de Direito Registral Imo-
biliário, ao tentar fazer uma exposição quanto possível compreensível do 
contexto das inabituais peculiaridades destes temas, levou-me a redizer 
parcialmente em determinados capítulos o que já tinha referido noutros, 
prolixidade essa que apenas teve esse – porventura exagerado – intuito 
facilitador da compreensão da temática na altura tratada, o que ocorreu 
sobretudo com a repetição da importância que merece o assento de nas-
cimento. Peço que essas reiteradas insistências me sejam relevadas. 

Na “Nota de apresentação” daquele anterior Manual fiz minha a frase 
de Geoffrey Chaucer no final dos Canterbury Tales que, por a sentir 
tão oportuna, peço que me desculpem por a repetir: “se houver alguma 
coisa que desagrade, suplico-lhes que a atribuam à minha falta de habi-
lidade e não à minha vontade, que teria preferido dizer as coisas melhor, 
se soubesse”..

Não quero, no entanto, concluir sem previamente manifestar o meu 
sincero agradecimento:

	 –	 À Senhora Drª Alda Azevedo¸ Ilustre Diretora dos Serviços Jurídi-
cos do IRN (e que há anos, desde que fui vogal do Conselho Téc-
nico da ex- DGRN, respeito e considero) que me entusiasmou a 
escrever sobre o tema, disponibilizando-me também a consulta das 
obras existentes na Biblioteca do IRN devidamente autorizada pala 
Ex.ma Senhora Presidente da Direção, a quem também reconheci-
damente agradeço.

	 –	 Ao Professor Doutor Rui Pinto Duarte que uma vez mais generosa-
mente se dispôs a a ler o livro ainda em «rascunho», estimulando-me 
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à sua publicação e ainda se deu ao trabalho de o prefaciar com 
imensa benevolência. Essa atenciosa disponibilidade motiva, que, 
com toda a justiça, manifeste o meu sincero e profundo agradeci-
mento e que, também aqui, tenha o gratificante dever de assinalar.

J. A. Mouteira Guerreiro
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